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EMENTA

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DA PRORROGAÇÃO DA

CARÊNCIA DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES - DURANTE
O PERIODO DA RESIDÊNCIA MÉDICA APÓS O INÍCIO DA FASE DE
AMORTIZAÇÃO CONTRATUAL. QUESTÃO DE DIREITO. RECURSO
SELECIONADO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AFETAÇÃO AO
REGIME DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.

1. Controvérsia jurídica submetida ao Superior Tribunal de Justiça, sob a
sistemática dos repetitivos, diz respeito à "possibilidade de prorrogação da carência do
contrato do FIES durante o período de residência médica, requerida após o início da

”.fase de amortização contratual

2. Recurso especial selecionado que preenche os requisitos de
admissibilidade, permitindo o conhecimento da questão de direito controvertida.

3. Necessidade e conveniência da uniformização da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça em caráter vinculante, ante a dispersão jurisprudencial
que caracteriza o tema.

4. Afetação do recurso especial ao regime dos recursos repetitivos.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o processo ao
rito dos recursos repetitivos (RISTJ, -C) para delimitar a seguinte tese art. 257
controvertida: “Definir se é possível a prorrogação da carência do contrato do FIES
durante o período de residência médica, requerida após o início da fase de
amortização contratual.” e, igualmente por unanimidade, nos termos do  II, art. 1.037,
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do CPC, determinar a suspensão da tramitação, no território nacional, de todos os
processos pendentes, que versem sobre a questão ora afetada, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão,
Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 

    Brasília, .17 de março de 2026

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. Controvérsia jurídica submetida ao Superior Tribunal de Justiça, sob a
sistemática dos repetitivos, diz respeito à "possibilidade de prorrogação da carência do
contrato do FIES durante o período de residência médica, requerida após o início da

”.fase de amortização contratual

2. Recurso especial selecionado que preenche os requisitos de
admissibilidade, permitindo o conhecimento da questão de direito controvertida.

3. Necessidade e conveniência da uniformização da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça em caráter vinculante, ante a dispersão jurisprudencial
que caracteriza o tema.

4. Afetação do recurso especial ao regime dos recursos repetitivos.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação – FNDE (fls. ), com fundamento no337/348

 alíneas e , da Constituição Federal, insurgindo-se contraart. 105, inciso III, a   c
acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (fls. ):297/298
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ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA.
REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO. FUNDO DE FINANCIAMENTO AO
ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR - FIES. PRAZO DE CARÊNCIA.
PRORROGAÇÃO. RESIDÊNCIA MÉDICA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO
DE REGRA MAIS FAVORÁVEL AO ESTUDANTE. REMESSA
NECESSÁRIA E RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDOS.1. Visando
dar eficácia ao  da Constituição Federal, foi instituído o Fundo de art. 205
Financiamento ao Estudante de Ensino Superior - FIES, que é um programa
destinado a financiar, na educação superior, a graduação de estudantes
matriculados em instituições particulares de ensino que não possuem poder
aquisitivo para enfrentar os custos de uma formação nas aludidas
instituições.2. Nos termos do º-B, § 3º, da  o art. 6  Lei nº 10.260/2001,
estudante graduado em medicina que optar por ingressar em programa
credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica, de que trata a
Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e em especialidades prioritárias
definidas em ato do Ministro de Estado da Saúde terá o período de carência
estendido por todo o período de duração da residência médica.3.
Demonstrado o preenchimento dos requisitos legais, não constitui
impedimento à pretensão o fato de o requerimento de extensão da carência
não ter sido formulado no início da residência médica ou de, eventualmente,
já ter transcorrido o prazo de carência previsto no contrato e iniciada a
amortização do financiamento, tendo em vista o escopo da norma de
fomentar a especialização médica, sendo razoável a aplicação da regra mais
benéfica ao estudante. Precedentes.4. Remessa Necessária e recurso de
apelação desprovidos.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. ).319/327

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), nas razões de
seu recurso especial às fls.  alega, além da negativa da prestação337/348,
jurisdicional, a violação do art. 6º-B, § 3º, da  afirmando que a Lei 10.260/2001,
extensão da carência ao médico residente exige requerimento dentro da fase de
carência e que não há direito quando o pedido é realizado após o início da
amortização. Sustenta que o requerimento administrativo foi indeferido por ter sido
formulado já na fase de amortização e que o FNDE atua, após comunicação do
Ministério da Saúde, notificando o agente financeiro para implementação da carência
quando presentes os requisitos. Aponta divergência jurisprudencial, com acórdão
paradigma que nega a extensão da carência quando o pedido ocorre após a
amortização.

Contrarrazões apresentadas às fls. 351/352.

O recurso foi admitido (fls. ).354/361

A Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ
selecionou este recurso especial, conjuntamente com os REsp 2.206.224/PB, 

 REsp 2.214.501/CE, 2.214.389/PB, REsp 2.206.352/CE, REsp 2.211.667/DF,
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 e  como representativoREsp 2.214.390/RN,  REsp 2.238.940/DF  REsp 2.214.388/PB,
de controvérsia jurídica relevante e atual, passível de afetação ao regime dos recursos
repetitivos de que tratam os arts. 1.036 a 1.041 do CPC.

O parecer do MPF, nos REsp 2.206.224/PB,  REsp 2.214.501/CE,
 e2.214.389/PB, REsp 2.206.352/CE, REsp 2.211.667/DF, REsp 2.214.390/RN

 foi no sentido de que há relevância jurídica e social daREsp 2.214.388/PB,
controvérsia, e que foram cumpridos os requisitos extrínsecos e intrínsecos para a sua
afetação, opinando, assim, pela admissibilidade dos recursos especiais como
representativos da controvérsia.

É o relatório.

 

VOTO

O Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do
STJ indicou este recurso especial, conjuntamente com os REsp 2.206.224/PB, 

 REsp 2.214.501/CE, 2.214.389/PB, REsp 2.206.352/CE, REsp 2.211.667/DF,
 eREsp 2.214.390/RN,  REsp 2.238.940/DF  REsp 2.214.388/PB.

A questão de direito controvertida diz respeito à possibilidade de
prorrogação da carência do contrato do FIES durante o período de residência
médica, requerida . após o início da fase de amortização contratual.

A Procuradoria-Geral da República se posicionou favoravelmente à
afetação, conforme estampa a ementa de seu parecer no REsp 2.206.224/PB, 

 REsp 2.214.501/CE, 2.214.389/PB, REsp 2.206.352/CE, REsp 2.211.667/DF,
 eREsp 2.214.390/RN,  REsp 2.238.940/DF  REsp 2.214.388/PB:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES.
CARÊNCIA. EXTENSÃO. RESIDÊNCIA MÉDICA. REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ADMISSIBILIDADE.

1 – O recurso preenche os requisitos extrínsecos de admissibilidade:
representação ex lege, tempestividade e preparo dispensado.

2 – Quanto aos requisitos intrínsecos, constata-se o cabimento do
recurso, a legitimidade para recorrer, o interesse recursal e a inexistência de
fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.

3 – No tocante ao artigo 1.036, §6º, do CPC, que cuida de pressuposto
específico para afetação de um recurso como representativo da
controvérsia, observa- se que o recorrente, nas razões recursais, teceu
argumentos que abrangem a tese delimitada: “possibilidade de prorrogação
da carência do contrato do FIES durante o período de residência médica,
requerida após o início da fase de amortização contratual”.

4 – Parecer pela admissibilidade do recurso especial do FNDE como
representativo da controvérsia.
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As partes recorrentes concordam com a afetação.

No tocante à afetação da questão ao regime dos recursos repetitivos,
transparece a sua pertinência sem maiores digressões. Há, com efeito, controvérsia
jurídica multitudinária, com impacto financeiro tanto para os contratantes do
financiamento estudantil quanto para o FNDE. Em sua decisão de fls  o892/895,
presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ indica a
existência de 8 acórdãos e 591 decisões monocráticas proferidas com temáticas
similares pelos componentes da 1a. e 2a. Turma deste colegiado (AgInt no

 relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,REsp n. 2.123.826/PE,
julgado em  DJe de  relator Ministro Herman 28/4/2025,  7/5/2025; REsp 1.991.752/PB,
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  e 6/12/2022,  19/12/2022

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,REsp n. 2.011.690/PB,
julgado em  DJe de . 17/12/2024,  4/2/2025)

Ante o exposto, voto pela afetação do presente recurso especial, juntamente
com os REsp 2.206.224/PB,  REsp 2.214.501/CE, 2.214.389/PB, REsp 2.206.352/CE,

 eREsp 2.211.667/DF,  REsp 2.214.390/RN, REsp 2.238.940/DF  REsp 2.214.388/PB,
 ao regime dos recursos repetitivos (arts.  do CPC).1.036/1.041

Determina-se, para tanto, a adoção das seguintes providências:

a) Delimitação da controvérsia:

“Definir se é possível a prorrogação da carência do contrato do FIES
durante o período de residência médica, requerida após o início da fase de
amortização contratual."

b) a suspensão da tramitação, no território nacional, de todos os processos
pendentes, que versem sobre a questão ora afetada (art. 1.037, II, do CPC) ;

c) comunicação aos Ministros da Primeira Seção do STJ e aos Presidentes
dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais de Justiça e da Turma Nacional de
Uniformização, com cópia do acórdão de afetação;

d) vista ao Ministério Público Federal para manifestação em 15 dias, nos
termos do  III, § 1º, do CPC e do -M, “ ”, do RISTJ. art. 1.038,  art. 256 caput

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2025/0395657-2 REsp 2.239.056 / AM

Número Origem: 10113475020204013200

Sessão Virtual de 11/03/2026 a 17/03/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO À EDUCAÇÃO - Permanência - Programas de Bolsas e Financiamento 
Estudantil com Recursos Públicos - Fies

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : JESSICA TALITTA TAVARES PARDO 
RECORRIDO : BRUCE PATRICK OSBORNE 
RECORRIDO : ROSEMARY ROCHA OSBORNE 
ADVOGADOS : GABRIELA BARRETO LIMA DE CARVALHO  - AM010244

 LUIZA HOLANDA DOS REIS TEIXEIRA  - AM008908

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir  se  é  
possível  a  prorrogação  da  carência  do  contrato  do  FIES durante  o  período  de  
residência  médica,  requerida  após  o  início  da  fase  de amortização contratual.” e, 
igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1.037, II, do CPC, determinou a suspensão 
da tramitação, no território nacional, de todos os processos pendentes, que versem sobre a 
questão ora afetada, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria 
Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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